
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.456.054 - PR (2014/0121124-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : HILDO EVANGÉLIO PADILHA 
ADVOGADO : SIRLEI FAQUINELLO MEDEIROS 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
REVISÃO DA RENDA MENSAL INICIAL. INTEMPESTIVIDADE DO 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Na espécie, a juntada do mandado de intimação da Autarquia se deu em 2/7/2014, 
conforme certidão constante à fl. 709, o prazo para interposição do agravo 
regimental começou a fluir no dia 1º/8/2014 e encerrou-se no dia 12/8/2014. A 
Petição Eletrônica (AgRg) foi recebida no STJ em 20/8/2014, extrapolando o decênio 
legal.
2. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 

Brasília (DF), 11 de novembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.456.054 - PR (2014/0121124-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : HILDO EVANGÉLIO PADILHA 
ADVOGADO : SIRLEI FAQUINELLO MEDEIROS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social contra 

decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. REVISÃO 
DE APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. JUROS DE MORA. LEI 
11.960/2009. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.270.439/PR. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. INPC. PRECEDENTES. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.

Razões de agravo regimental constantes a fls. 718-719.

É o breve relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.456.054 - PR (2014/0121124-2)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. REVISÃO DA 
RENDA MENSAL INICIAL. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO INTERNO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. Na espécie, a juntada do mandado de intimação da Autarquia se deu em 2/7/2014, 
conforme certidão constante à fl. 709, o prazo para interposição do agravo 
regimental começou a fluir no dia 1º/8/2014 e encerrou-se no dia 12/8/2014. A 
Petição Eletrônica (AgRg) foi recebida no STJ em 20/8/2014, extrapolando o decênio 
legal.
2. Agravo regimental não conhecido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O presente agravo regimental não pode ser conhecido. Isto porque interposto fora do 

prazo legal, mostrando-se intempestivo.

Com efeito, a juntada do mandado de intimação da Autarquia se deu em 2/7/2014, 

conforme certidão constante à fl. 709, o prazo para interposição do agravo regimental começou a 

fluir no dia 1º/8/2014 e encerrou-se no dia 12/8/2014. A Petição Eletrônica (AgRg) foi recebida 

no STJ em 20/8/2014, extrapolando o decênio legal.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0121124-2 REsp 1.456.054 / PR

Número Origem: 50041847020124047007

PAUTA: 11/11/2014 JULGADO: 11/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : HILDO EVANGÉLIO PADILHA
ADVOGADO : SIRLEI FAQUINELLO MEDEIROS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : HILDO EVANGÉLIO PADILHA
ADVOGADO : SIRLEI FAQUINELLO MEDEIROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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